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PREFEITURA




Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos

À BIO VECTO DESINSETIZAÇÃO CONSERVAÇÃO E LIMPEZA LTDA – ME
Prezados,

Trata o presente de solicitação de Impugnação do Edital do Pregão Presencial nº 027/2018, apresentado pela empresa BIO VECTO Desinsetização Conservação e limpeza Ltda - ME, remetido pela Sra. Pregoeira, cujo procedimento está agendado para o dia 26/07/18, que trata da Contratação de empresa para prestação de serviços de dedetização para controle das seguintes pragas: baratas, moscas, ratos e formigas.

Quanto ao encaminhamento para conhecer, analisar e responder, deixo aqui consignado que conforme rotina processual desta municipalidade, esta Secretaria elaborou o Edital utilizando a minuta padrão da PGM, que o analisou previamente e aprovou – conforme determina o § único, do artigo 38, da Lei nº 8.666/1993.

É válido ressaltar que esta demanda nos foi remetido sem a devida instrução que trata o item 1.3.1 do Edital, nem mesmo encaminhou o processo de origem (780/00208/17) – a ser licitado.

Quanto ao requerido pelo impetrante:

a) item 9, exarado do Termo de Referência, que transcrevemos abaixo:

A execução dos serviços será 50% de forma imediata, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho ou da assinatura do instrumento de contrato, se for o caso, e após a validade dos primeiros certificados (180 dias), os 50% restantes. 

      Os serviços deverão ser realizados de acordo com o quadro de especificações acima.

Esclarecemos que conforme pode-se aferir no item 5, do mesmo Termo de Referência, os serviços serão executados em 22 (vinte dois) equipamentos no quantitativo de 2 (duas) vezes, ou seja, 1(uma) vez -50% a partir do recebimento da Nota de empenho ou assinatura do instrumento do contrato; e após a validade dos primeiros certificados (180 dias), 1 (uma) vez os 50% restantes – conforme acima descrito – nos mesmos 22 (vinte e dois) equipamentos.

E conforme estabelece o inciso XII, do artigo 19, da Lei Estadual nº 7.806/17, a empresa especializada deve fornecer, ao cliente, o comprovante de execução de serviço, contendo, no mínimo, as seguintes informações: 

XII- Do Certificado de garantia deverá constar identificação da empresa especializada prestadora do serviço com: razão social, nome fantasia, endereço, telefone e números da licença do INEA, seu prazo de validade, a validade da garantia do serviço e, em seu verso, deverá constar as condições básicas de higiene e orientações sobre a garantia do serviço. 

E no caso desse Pregão, definimos como 180 (cento e oitenta) dias o nosso prazo de validade do Certificado, e quanto o controle de vetores e pragas urbanas: conjunto de ações preventivas e corretivas de monitoramento ou aplicação, ou ambos, com periodicidade minimamente mensal, visando impedir de modo integrado que vetores e pragas urbanas se instalem ou reproduzam no ambiente, que trata o inciso II, do artigo 4º, da Resolução da Diretoria Colegiada – RDC nº 52, de 22/10/09, da ANVISA, será de responsabilidade da empresa vencedora do pleito – dentro do prazo de validade do Certificado;

b) Conforme item a (acima) entendo não ser necessário; 

c) As condições de habilitação, em sede de Pregão, foram disciplinadas pelo inc. XIII, do art. 4º, da Lei 10.520/02, da seguinte forma:
 

XIII - a habilitação far-se-á com a verificação de que o licitante está em situação regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e as Fazendas Estaduais e Municipais, quando for o caso, com a comprovação de que atende às exigências do edital quanto à habilitação jurídica e qualificações técnica e econômico-financeira;
d) Quanto a qualificação técnica, que trata o item 12.4.1, letra a, do Edital, visa dar maior competividade ao Pregão, e foi analisado e aprovado da nossa PGM neste caso e em outros. Logicamente, na hora da realização do certame deverá ser exigido o certificado devidamente registrado nas entidades profissionais competentes – conforme consignado no item ora analisado. Dessa forma, entendo que a requerente não está e nem será prejudicada. 

Face o acima exposto, opino, pelo conhecimento e indeferimento total da impugnação apresentada, sugerindo a remessa à SMA/ADMP, com vistas à Comissão de Pregão, para cumprimento do item 1.1 do Edital. 

Em, 23/07/18.

Andrea Heloisa do Nascimento

Subsecretária

Ciente e de acordo.

ALEXANDRE COSTA

Secretário Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos
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